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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

REFERÊNCIA: PARECER PARA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃ0.

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 024/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 010/2025

\,

-o49

]l^.\,f
1<ç#Z?•=-----__-Í-=,

PARECER:

ADMINISTRATIVO.   NOVA   LEI   DE   LICITAÇÕES   E
CONTRATOS    ADMINISTRATIVOS.     DISPENSA     I)E
LICITAÇÃ0. FUNDAMENTADA N0 ART. 75, 1, DA LEI
N°.  14.133/2021.  CABIMENTO PELA LEGALIDADE  D0
PROCEDIMENTO.

DA DECISÃO:

REGULAR PROCEDIMENT0 D0 FEITO.

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 3 1 e 74 da Constituição Federal,
da Lei Municipal n° 767/2009 que institui o Sistema lntegrado de Controle lntemo do Município que
Cria a Secretaria Geral de Controle lntemo, e demais norinas que regulain as atibuições do Sistema de
Controle lntemo referentes ao exercício do controle prévio concomitante dos atos de gestão e visando
orientar o Administrador Público.

Expedimos, a seguir, nossas considerações.

Vem  ao  exame  deste  Controle  lntemo  requisição  de  parecer  técnico  acerca  da
admissibilidade do procedimento administrativo para Contratação de Empresa para Monitoramento
e envio dos  eventos S-2220   (Monitoramento  da Saúde do Trabalhador)  e S-2240  (Condições
Ambientais do TYabalho - Fatores de RÍsco), no sistema de escrituração digital das obrigações
fiscais, previdenciárias e ti'abalhistas (E-social), para atender as demandas da Prefeitura e dos
Fundos  Municipais,  por  meio  de  Dispensa  de  Licitação,  fimdamentada  no  art.  75,  1,  da  Lei  n°.
14 .133/2021.

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos à presente análise:

1.    Teimo de Autuação de processo Licitatório;

2.    Comunicações lntemas de documentos pertinentes à Licitação;

3.    Documento de Fonnafização da Demanda-DFD;
^

4.    Estudo Técnico preliminar;

5.    Pesquisa de preço;

6.    Teimo de Referência;
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7.    Quadro Auxiliar de Detalhamento da Despesa;

8.    Parecer Jurídico;
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9.    Declarações e certidões.

Sabe-se  que  o  Parecer  do  Controle  lntemo  em  Processos  Licitatórios  refere-se  ao
exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a fimção da análise do

procedimento, bem como,  os pressupostos fomais materiais,  ou seja,  avaliar a comparibilidade dos
autos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico vigente.

Urge infomar que a veracidade das infomações e documemações ora apresentadas são
de inteira responsabi]idade dos contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de
sanções  políticas,  administrativas,  civis  e  penais  para  os  casos  de  malversação  da  verba  pública,
decon.entes da prática de ato de improbidade administrativa, previstos em Lei Federal.

Desta  fonna,   a  discricionariedade  e  conveniência  da  realização  de  detenninada
contratação fica a cargo do Gestoi. Público.

E que merece ser relatado. OPINO.

Com referência ao presente processo licítatório, busca-se a Contratação de Empresa

para Monitoramento e envio dos eventos S-2220  (Monitoramento da Saúde do TrabaHiador) e S-
2240 (Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco), no sistema de escrituração digital
das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas (E-social),  para atender as demandas da
Prefeitura e dos Fundos Municipais, cujajustificativa encontra-se no Documento de Fomalização da
Demanda - DFD, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias que
compõem os flindos municipaisg conforme consta nos autos.

A Lei Federal n° 14.133, dispõe sobre os casos de inexigibilidade de licitação, previstos
no seu art. 75, dentre os quais mei.ece especial destaque, por se tratar da situação sob análise, prevista
no inciso 1, que tem redação do seguinte teor:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de sei.viços de
manutenção de veículos automotores;

(...)

Vdor este atuàlizado  para R$  125.451,15  (cento  e vinte e cinco mil,  quatrocentos e
criquenta e um reais e quinze centavos), conforme Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro d
2024.

Desse  modo,  quando  a  possibffidade  de  contratação  for  colocada  de
acessível para todas as pessoas que satisfaça, os requisitos exigidos e nela tenham intere
sentido em fixar qualquer competição.
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0  artigo  72  da Lei  Federal  14.133,  de  2021,  elemca providências  e  documento-§'`üue
devem instruir a fase de planejamento do processo de contratação direta, confome abajxo transcrito:

I - docmento de fomialização de demamda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar,  análise de riscos, temo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

11  -  estimativa de despesa,  que deverá ser  calculada na foma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso,  que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessári a;

VI - razão da escolha do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Ante   o   exposto,   obedecidas   as   demais   regi.as   contidas   nos   artigos   72   e   75,
concomitantemente, art. 75,1, c/c §3°, da Lei Federal n° 14.133/2021, Leis Complementares n° 123/2006
e 147/2014, Lei Federal n° 12.846/2013, Decreto Federal n° 8.538/2015, Decreto Federal n° 12.343, de
30 de dezembro de 2024 que atualiza os valoi.es estabelecidos na Lei Federal n° 14.133/2021, e Decretos
Municipais n° 004/2024 e n° 031/2017. Manifesta-se, portanto pela continuidade do processo licitatório
de contratação direta, por dispensa de licitação.

Salvo memor Juízo. É o PARECER.

Brejão-PE, 03 de março de 2025.

S ecretário Municipal
ODRIGUES

trole lntemo

v#®oFfiEnffi###
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